PARECER No 123, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2020
Por meio da Mensagem A-nº 11/2020, o Senhor Governador do Estado encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 174, de 2020, que autoriza a transferência à Conta Única do Tesouro Estadual de saldos positivos de fundos especiais de despesa, nos termos que especifica.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Cumpre observar que, pela natureza urgente e inadiável da propositura, sua tramitação e apreciação se dão de forma virtual, conforme especificado no Ato nº 4, de 24 de março de 2020, bem como no Ato do Presidente nº 31, de 30 de março de 2020.
No período em que figurou em pauta, o projeto recebeu 43 emendas e 2 substitutivos, e foi distribuída Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em epígrafe.
Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto sob seus aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e de mérito, nos termos regimentais.
DO PROJETO
O projeto autoriza o repasse de saldos positivos de fundos especiais de despesa à Conta Única do Tesouro Estadual, instituídos pelo Estado nos termos do artigo 71 da Lei federal nº 4.320/64 e disciplinados pelo Decreto-Lei estadual nº 16/70. Nesse segmento, possibilita a utilização transponível, pelo Tesouro, dos recursos excedentes às concretas necessidades de cada fundo, isto é, o que sobejar os montantes empenhados durante o exercício somados aos destinados em cumprimento de outras obrigações legais.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 24, incisos I e II e §§, e artigo 25, “caput” e § 1°, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 21, inciso III e 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico.
Conforme aponta a justificativa encaminhada, o projeto se apresenta em sintonia com as recentes políticas do Governo do Estado, para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do COVID-19. A alteração em questão é benéfica, pois configurar-se-ia uma gama maior de esforços para fazer frente à imensa pressão orçamentária-financeira, inerente à situação de calamidade pública vivenciada pelo país.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que a propositura utilizará apenas recursos excedentes às efetivas necessidades de cada fundo, ou seja, não abarcaria os recursos sujeitos à destinação obrigatória.
Ressaltamos assim, que a proposta não trará prejuízos a quaisquer dos fundos, portanto, não vislumbramos óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 43 emendas e 2 substitutivos dos nobres deputados desta Casa, que passamos a abordar.
A emenda nº 1 prescreve regras sobre a realização de dispensa de licitação, prevendo que a medida deve observar os ditames da Lei Federal nº 13.979/2020. Por sua vez, a emenda nº 15 dispõe sobre normas para manutenção dos contratos administrativos de prestação de serviços.
As emendas nº 2, 7, 13, 22, 23, 30, 32, 35, 37, 38, 39, 40 e 43 trazem, resumidamente, hipóteses de destinação dos recursos auferidos com a autorização contida no presente projeto, tais como aquisição de equipamentos de segurança individual – EPI, adequação de unidades de saúde, utilização em políticas sociais e transferência de recursos para municípios e entidades filantrópicas. 
A emenda nº 3 inclui as receitas de 2020 dos fundos na autorização contida no projeto, ao passo que a emenda nº 8 amplia o prazo de ressarcimento de recursos aos fundos, caso seja necessário. Por sua vez, as emendas nº 16 e 34 ampliam o alcance da propositura, incluindo fundos não previstos na redação original.  
Na sequência, as emendas nº 24, 31, 33, 41, 42 e o Substitutivo nº 2 pretendem restringir a aplicação da futura lei, de modo a excluir determinados fundos da autorização contida no presente projeto.
As emendas nº 4, 5, 6, 28 e 36 visam alterar a redação original do projeto, definindo que os recursos oriundos da autorização prevista na propositura poderão ser utilizados somente em medidas relativas ao combate da pandemia do COVID-19.
As emendas nº 9, 21 e 27 pretendem excluir da redação original do projeto a possibilidade de prorrogação da autorização concedida, em caso de grave constrição orçamentária-fiscal reconhecida em ato do Poder Executivo.
Por sua vez, as emendas nº 10, 11, 12, 17, 18, 19, 20, 25 e 26 pretendem acrescentar ao projeto, resumidamente, regras de transparência e para envio de informações do Poder Executivo ao Poder Legislativo, no tocante à aplicação da lei, bem como pretendem incluir normas relativas à fiscalização e controle dos atos decorrentes da autorização contida no presente projeto.
A emenda nº 29 prevê a hipótese de os municípios paulistas adotarem as providências contidas no presente projeto, mediante a elaboração dos atos normativos necessários.
Por fim, o substitutivo nº 1 pretende criar o Conselho Estadual de Combate ao “novo coronavírus - Covid-19", além de instituir um fundo emergencial de combate à referida doença. A criação de tal fundo também é objeto da emenda nº 14. 
Temos que enaltecer a valiosa intenção e o esforço empenhado pelos nobres parlamentares desta Casa, com vistas a aprimorar o conteúdo da propositura. Reconhecemos, assim, que merecem ser incorporadas ao presente projeto, tanto quanto possível, as sugestões apresentadas pelas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, a fim de fortalecer as medidas que vêm sendo adotadas pelo Estado no combate à pandemia da COVID-19.
Assim, para permitir o acolhimento das propostas que se apresentam viáveis, sob a ótica constitucional, legal, jurídica, orçamentária e também levando-se em consideração o mérito, pedimos vênia para apresentar uma nova redação para o projeto sob análise, na forma da emenda substitutiva abaixo. 
Substitutivo nº 
Dê-se ao Projeto de lei nº 174, de 2020, a seguinte redação: 
“Projeto de lei nº 174, de 2020
Autoriza a transferência à Conta Única do Tesouro Estadual de saldos positivos de fundos especiais de despesa, nos termos que especifica, e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica autorizada a transferência à Conta Única do Tesouro Estadual do saldo positivo apurado no balanço de encerramento do exercício financeiro de 2019 dos fundos especiais de despesa instituídos nos termos do artigo 71, da Lei federal nº 4320, de 17 de março de 1964 e Decreto-Lei Complementar estadual nº 16, de 02 de abril de 1970, bem como dos fundos especiais de financiamento e investimento de que trata o artigo 11 do Decreto-Lei Complementar estadual nº 18, de 17 de abril de 1970, limitado ao montante do superávit financeiro aferido na data da publicação desta lei. 
§ 1º - A prerrogativa de que trata o “caput” dar-se-á a exclusivo critério do Chefe do Poder Executivo, com efeitos a partir da publicação de decreto regulamentador desta Lei, não podendo alcançar recursos necessários ao suporte de compromissos assumidos pelos respectivos fundos, obrigações correntes derivadas de legislação específica, bem como, em relação aos fundos especiais de financiamento e investimento, os compromissos financeiros decorrentes de projetos aprovados e de operação em curso.
§ 2º - Não são alcançados pela autorização de movimentação financeira estabelecida no “caput” deste artigo os recursos sujeitos à destinação específica estabelecida pela Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, observada a Emenda à Constituição Federal nº 93, de 2016, bem como recursos oriundos de taxas, preços e aqueles de titularidade de outros poderes ou entes federativos.
§ 3º - A transferência à Conta Única do Tesouro Estadual tornará o recurso disponível para cobertura das despesas constantes da Lei Orçamentária Anual, bem assim para dar suporte à abertura de créditos adicionais, nas modalidades suplementar, especial ou extraordinário. 
§ 4º - A autorização contida no “caput” deste artigo abrangerá os fundos previstos no Anexo Único da presente lei.
Artigo 2º - No curso do exercício corrente, a partir da publicação do decreto regulamentador desta Lei e enquanto perdurarem os efeitos da situação de calamidade pública previstos no artigo 65, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), serão consideradas como vinculadas aos fundos descritos no artigo 1º exclusivamente as receitas necessárias à cobertura de obrigações constituídas, bem como para o cumprimento de obrigações correntes derivadas de legislação específica.
§ 1º - Os recursos financeiros a que se refere este artigo serão movimentados por meio de conta especial, considerando-se, para fins de verificação preliminar das necessidades do fundo no exercício correspondente, o total das despesas que tenham sido efetivamente empenhadas no respectivo exercício.
§ 2º - A utilização, pelo Tesouro do Estado, das receitas excedentes dos fundos, na forma do “caput” deste artigo, será precedida, se necessário, da abertura de crédito adicional e condiciona-se à existência de programação de restituição, em até 30 (trinta) dias, caso constatada a necessidade de utilização do valor correspondente para a cobertura de compromissos assumidos pelo respectivo fundo ou para fazer frente às obrigações correntes derivadas de legislação específica.
Artigo 3º - A sistemática prevista nos artigos 1º e 2º desta lei poderá ser mantida para o exercício subsequente se perdurar a situação de calamidade pública prevista no artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal ou se verificada grave constrição orçamentária-fiscal, reconhecida em ato do Poder Executivo, que impacte o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do artigo 4º, §§1º e 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Artigo 4º - Observada a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e o disposto no § 3º do artigo 1º, os valores transferidos à conta única do Tesouro Estadual, nos termos desta lei, deverão ser utilizados prioritariamente nas áreas da saúde, do desenvolvimento econômico e para a implementação de políticas sociais, visando ao enfrentamento da pandemia da “COVID-19”, bem como para o custeio das seguintes medidas: 
I - aquisição de qualquer insumo que incremente a segurança sanitária das instalações de saúde;
II - aquisição de equipamentos de proteção individual - EPI hospitalares, para utilização pelos servidores públicos em serviço no Estado, que atuem diretamente nas ações de combate à pandemia a que se refere o “caput” deste artigo”, notadamente os da área da saúde e da segurança pública, bem como para utilização por usuários dos serviços públicos de saúde que deles necessitarem; 
III - contratação por tempo determinado a que se refere o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal; 
IV - aquisição, inclusive de países estrangeiros, de testes de aferição da presença do vírus causador da “COVID-19", de modo que os cidadãos residentes no estado possam ser testados de forma massiva; 
V - instalação de hospitais de campanha em espaços esportivos ou outros locais que comportem tal medida; 
VI - reforma e adequação de unidades de saúde, de modo que suas instalações possam ser utilizadas no combate à pandemia referida no “caput” deste artigo; 
VII - transferências voluntárias aos municípios e entidades filantrópicas do Estado, para utilização no combate à pandemia referida no “caput” deste artigo;
VIII- ampliação dos recursos estaduais destinados a amparar a população de rua, em especial para custear medidas que garantam local e material de higiene, bem como segurança alimentar para essa população; 
IX – preservar o atendimento, no que tange à alimentação escolar, dos alunos da rede pública de ensino, nos termos estabelecidos em regulamento, enquanto perdurarem o estado de calamidade pública, decretado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual e a suspensão das aulas no âmbito da Secretaria da Educação;
X - antecipar o repasse de recursos das emendas parlamentares impositivas, destinadas a suprir necessidades na área da saúde, além de repassar imediatamente os valores das emendas impositivas não executadas, relativas ao ano de 2019, que também tenham sido destinadas à área da saúde, observada a legislação aplicável.

Artigo 5º - Na aplicação da presente lei, o Poder Executivo deverá obedecer a todas as normas de transparência e publicidade aplicáveis, bem como de prestação de contas junto aos órgãos de controle interno e externo. 
Artigo 6º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento deverá encaminhar, a cada 90 (noventa) dias, à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa do Estado, relatório que indique o saldo total, o superávit apurado e o montante efetivamente transferido à Conta Única do Tesouro Estadual, dos respectivos fundos abrangidos por esta lei, bem como informações sobre a utilização dos recursos transferidos e sobre o montante eventualmente restituído a tais fundos.
Artigo 7º – Cabe aos municípios em situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 2.495, de 31 de março de 2020, avaliar e, se julgarem necessário, mediante a edição das leis municipais pertinentes, adotar as providências previstas nesta lei em relação aos fundos de despesa instituídos pelos respectivos municípios, nos termos do artigo 71 da Lei federal nº 4.320/64, observadas as respectivas normas municipais aplicáveis e as peculiaridades de cada fundo. 
Artigo 8º - O Poder Executivo expedirá, por ato próprio, as normas regulamentares da presente lei.
Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Anexo Único a que se refere o § 4º do artigo 1º da Lei nº.... 
	Fundo Estadual de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

	Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista

	Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Pontal do Paranapanema

	Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Ribeira

	Fundo de Apoio a Contribuintes do Estado de São Paulo

	Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo

	Fundo de Aval do Estado de São Paulo

	Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social

	Fundo Estadual de Recursos Hídricos

	Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição

	Fundo Estadual Para Prevenção e Remediação de Áreas Contaminadas

	Fundo de Desenvolvimento Metropolitano de Campinas

	Fundo de Desenvolvimento Metropolitano da Baixada Santista

	Fundo Estadual de Assistência Social”


CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídica ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento ao interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 174, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado, ficando prejudicadas as emendas de nº 1 a 43, bem como os substitutivos nº 1 e 2.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo apresentado, e contrário às emendas de nº 1 a 43, e aos substitutivos nº 1 e 2.
Sala das Comissões, em 7/4/2020.
a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Emidio de Souza (com o voto em separado dos Deputados Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Carlos Cezar – Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Daniel Soares – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Alessandra Monteiro – Gil Diniz (com o voto em separado do Deputado Gil Diniz) – Paulo Fiorilo (com o voto em separado dos Deputados Emidio de Souza e Paulo Fiorilo) – Carlos Cezar – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Dirceu Dalben – Wellington Moura – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Alex de Madureira

